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cadas, relativas aos territórios ocupados, são limitadas e 
não garantidas.

Documentos ou pedidos feitos ou emitidos pelas au-
toridades ocupantes da Federação Russa, pelos seus fun-
cionários, de qualquer nível, na República Autónoma da 
Crimeia e na cidade de Sebastopol, e pelas autoridades 
ilegais em determinados distritos das províncias de Do-
netsk e Luhansk, os quais estão temporariamente fora 
do seu controlo, são considerados nulos e não produzem 
quaisquer efeitos jurídicos, quer sejam apresentados direta 
ou indiretamente pelas autoridades da Federação Russa.

As disposições da Convenção relativamente à possibi-
lidade de comunicação ou interação direta não se aplicam 
aos órgãos territoriais da Ucrânia na República Autónoma 
da Crimeia e na cidade de Sebastopol, bem como em de-
terminados distritos das oblasts (províncias) de Donetsk 
e Luhansk, os quais estão temporariamente fora do seu 
controlo. O procedimento de comunicação em causa é de-
terminado pelas autoridades centrais ucranianas, em Kiev.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, pu-
blicado no Diário do Governo n.º 302, 2.º suplemento, 
1.ª série, de 30 de dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada a 12 de março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
11 de maio de 1975, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo n.º 82, 1.ª série, de 8 de abril de 1975.

A Autoridade portuguesa competente para esta Conven-
ção é a Direção -Geral da Administração da Justiça que, nos 
termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 146/2000, 
publicado no Diário da República n.º 164, 1.ª série, de 
18 de julho de 2000, sucedeu nas competências à Direção-
-Geral dos Serviços Judiciários, autoridade designada para 
a Convenção tal como consta do aviso publicado no Diário 
da República n.º 122, 1.ª série, de 26 de maio de 1984.

Secretaria -Geral, 13 de dezembro de 2016. — A Secre-
tária-Geral, Ana Martinho. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 10/2017
de 9 de janeiro

O artigo 92.º -A do Código dos Impostos Especiais de 
Consumo (CIEC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, 
de 21 de junho, estabelece que alguns produtos petrolíferos 
e energéticos estão ainda sujeitos a um adicionamento 
sobre as emissões de CO

2
, resultante da aplicação de uma 

taxa aos fatores de adicionamento constantes da tabela 
prevista no n.º 1 do artigo 92.º -A do CIEC.

O valor da taxa do adicionamento é calculado, para cada 
ano, de acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 92.º -A, 
pelo que se impõe fixar o seu valor para 2017, atualizando o 
valor do adicionamento que resulta da aplicação da referida 
taxa aos fatores de adicionamento.

Assim, manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, 
ao abrigo do artigo 116.º do CIEC, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria atualiza o valor da taxa do adiciona-
mento sobre as emissões de CO

2 
e fixa o valor do adicio-

namento, aplicável no continente, resultante da aplicação 
desta taxa aos fatores de adicionamento relativos a cada 
produto.

Artigo 2.º
Taxa do adicionamento

O valor da taxa do adicionamento apurado para o ano 
de 2017, calculado nos termos do artigo 3.º da Portaria 
n.º 420 -B/2015, de 31 de dezembro, é de 6,85 euros/to-
nelada de CO

2, 
sendo os valores do adicionamento sobre 

as emissões de CO
2 
a aplicar aos produtos abrangidos os 

seguintes 

 Fator 
de Adicionamento 

Valor 
do adicionamento 

Gasolina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,271654 15,56 €/1000 l 
Petróleo e petróleo colorido e mar-

cado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,453658 16,81 €/1000 l 
Gasóleos rodoviário, colorido e mar-

cado e de aquecimento . . . . . . . . . 2,474862 16,95 €/1000 l 
GPL (metano e gases de petróleo) 

usado como combustível e como 
carburante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,902600 19,88 €/1000 kg 

Gás natural usado como combustível 
e como carburante  . . . . . . . . . . . . 0,056100 0,38 €/GJ 

Fuelóleo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,096000 21,21 €/1000 kg 
Coque de petróleo  . . . . . . . . . . . . . . 2,696100 18,47 €/1000 kg 
Carvão e coque. . . . . . . . . . . . . . . . . 2,265670 15,52 €/1000kg 

 Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 4.º da Portaria n.º 420 -B/2015, de 
31 de dezembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 28 de dezembro de 2016. 

 Portaria n.º 11/2017
de 9 de janeiro

O Código do Imposto Municipal sobre os Imóveis 
(CIMI), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de 
novembro, introduziu no ordenamento jurídico uma pro-
funda reforma no sistema de avaliação de prédios urbanos, 
uma vez que, pela primeira vez, o país ficou dotado de 
um quadro legal avaliativo assente em fatores objetivos 
e coerentes. Esta alteração, que rompeu com o sistema 
baseado na capitalização das rendas vigente até à data da 
publicação daquele código, afastou -se de um modelo ca-
racterizado por alguma aleatoriedade, passando a acolher 
como vetores nucleares os elementos do prédio: a afetação, 
a área de construção, a área do terreno, os elementos de 
qualidade e conforto, a idade e a localização.

A fórmula geral da avaliação, constante do artigo 38.º 
do CIMI, foi concebida para fazer face à determinação do 
valor patrimonial tributário da generalidade dos prédios 
urbanos. No entanto, em face da natureza, características 
ou outras especificidades de alguns desses prédios, que 
possuem atributos muito diferenciados e não conformes 
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com os limites e natureza das variáveis da fórmula geral, 
a mesma não permite satisfatoriamente o apuramento do 
valor patrimonial tributário, pelo que se torna necessário, 
mantendo o caráter objetivo das regras de avaliação imo-
biliária para fins fiscais, aplicar -lhes o método previsto no 
n.º 2 do artigo 46.º CIMI.

Desta forma, a Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, que 
aprovou o Orçamento de Estado para vigorar em 2016, 
veio introduzir alterações ao CIMI, designadamente no 
que respeita ao artigo 38.º, que, como referido, estabelece a 
regra geral de determinação do valor patrimonial tributário 
dos prédios urbanos.

A nova redação daquela norma permite alargar a aplica-
ção do «método de custo adicionado do valor do terreno», 
previsto no n.º 2 do artigo 46.º do CIMI, a alguns tipos de 
prédios da espécie comercial, industrial ou para serviços, 
para os quais a aplicação da fórmula avaliativa consignada 
no n.º 1, do referido artigo 38.º, tem vindo a revelar -se 
desajustada.

A presente Portaria visa, assim, definir a tipologia de 
prédios urbanos aos quais é aplicável o método previsto 
no n.º 2 do artigo 46.º do CIMI.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, sob 

proposta da Comissão Nacional de Avaliação de Prédios 
Urbanos (CNAPU), ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 
4 do artigo 38.º conjugado com a alínea g) do n.º 1 do 
artigo 62.º, ambos do CIMI, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a lista de prédios identificados em anexo à 
presente portaria a que se refere o n.º 4 do artigo 38.º do 
CIMI, para cuja avaliação é aplicável o método previsto 
no n.º 2 do artigo 46.º do mesmo código.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O disposto na presente portaria entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação e aplica -se às avaliações dos 
prédios urbanos cujas declarações modelo n.º 1, a que se 
referem os artigos 13.º e 37.º do CIMI, sejam entregues a 
partir dessa data.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 28 de dezembro de 2016.

ANEXO I

Lista de prédios urbanos a que se refere o n.º 4 
do artigo 38.º do CIMI

Centros eletroprodutores
Barragens
Instalações de transformação de eletricidade
Instalações de produção, armazenagem e transporte 

de gás
Instalações de captação, armazenagem, tratamento e 

distribuição de água
Instalações de recolha, drenagem e tratamento de águas 

residuais
Instalações de recolha, tratamento, valorização e elimi-

nação de resíduos

Instalações destinadas ao transporte aéreo, rodoviário, 
ferroviário, marítimo, fluvial e lacustre, não integradas no 
Domínio Público

Postos e torres de telecomunicações
Estádios e outros recintos desportivos
Pavilhões multiusos
Piscinas
Recintos para a prática de desportos motorizados
Parques temáticos
Campos de golf
Instalações afetas a indústrias extrativas com constru-

ções associadas
Estruturas destinadas à indústria naval, cimenteira, pe-

trolífera, química e metalúrgica
Instalações de atividades pecuárias
Instalações de atividades de aquicultura
Moinhos e azenhas
Postos de abastecimento de combustíveis
Estruturas e pavilhões aligeirados, com áreas cobertas 

mas não fechadas
Construções precárias, roulottes e contentores
Parques de campismo
Instalações de lavagem de automóveis
Edifícios afetos à atividade aquícola 

 FINANÇAS, TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL E ECONOMIA

Portaria n.º 12/2017
de 9 de janeiro

O atual Fundo Especial de Segurança Social dos Pro-
fissionais de Banca dos Casinos foi criado em 1961, tendo 
as bases daquele Fundo previsto que seria «[...] permitido 
ao pessoal das salas de jogo aceitar as gratificações que 
lhe sejam espontaneamente dadas pelos frequentadores, as 
quais, por despacho do Ministro das Corporações e Previ-
dência Social, poderão ser consideradas como ordenado ou 
salário, no todo ou em parte, para efeito de previdência e 
abono de família, respondendo neste caso tais gratificações 
pela percentagem de 50 por cento dos respetivos encargos 
patronais», bem como a constituição do próprio fundo de 
assistência para benefício dos mesmos profissionais.

Em 1992 o mencionado Fundo foi regulado através 
da Portaria n.º 140/92, de 4 de março, com o objetivo 
de estabelecer as condições de atribuição das prestações 
pecuniárias asseguradas pelo mesmo.

Todavia, ao longo do tempo o Fundo em questão foi 
apresentando uma diminuição do saldo final anual das 
suas disponibilidades, acentuando -se essa quebra nos anos 
mais recentes, atingindo face às receitas acumuladas e aos 
encargos do Fundo, uma situação de iminente falência 
técnica no ano de 2014. Neste contexto, foi determinado, 
em fevereiro de 2015, através do Despacho n.º 2201/2015, 
do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança 
Social, um corte de 80 % nos complementos de pensão em 
pagamento, como medida de carácter provisório.

O corte de 80 % nos complementos de pensão em pa-
gamento conduziu a situações dramáticas para muitos dos 
seus beneficiários, em particular aqueles cujo montante 
do complemento de pensão era superior ao valor da sua 
pensão, pensões essas que são, na generalidade, de valor 
muito baixo.


